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Aqui começa o curso
/ / O Empresário R ura l"

• Um curso pioneiro 
para Empresários ou

candidatos a 
Empresários Rurais.

• Que chega a você 
através do jornal e do 
rádio.

• Que vai ensinar a 
você:

— o ambiente da 
empresa rural;

— o seu plano 
econômico e 

financeiro;
— os estoques, as 

finanças e as vendas;
— a comercialização 
e a distribuição de

produtos agrícolas:
— a contabilidade 

rural;
— a organização e o 
funcionamento de

cooperativas rurais.

Neste
fascículo

•  A agricultura como negócio
• Breve história da administração rural
•  0  empresário rural — Suas características
• A empresa rural — Conceitos/Riscos/Ecologia
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" 0  Empresário Rural"
U m  C u r s o

o  n  e  i r o

“ Por volta do ano 2.000, a 
população do mundo será de 
mais de seis bilhões de pessoas e 
requererá uma produção 
agrícola de 50 a 60 por cento 
maior em relação à década de 
oitenta.
A  demanda por alimentos e 
produtos agrícolas nos países 

'•I I em desenvolvimeno duplicará 
nesse período. É essencial que 
nos próximos anos sejam 
tomadas decisões que 
determinem a situação alimentar 
do mundo no final do século“ . 
(JAMES P. O. CEHAGAN — 
texto apresentado nos anais do 
seminário “ Agricultura *— 
Horizonte 2.000” ).
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e se analisa a afir­
mativa de James P. 
O . O ’ H a g  a n , 

percebe-se claramente a importân­
cia da agricultura e, conseqíiente- 
mente, do homem que produz ali­
mentos plantando e administrando 
cerca de “ ... 300 milhões de hecta­
res, dados por Deus, para 
transformá-lo e dominá-lo para o 
nosso próprio bem, para o bem da 
humanidade” , como afirma UBI- 
RAJARA TIMM, no mesmo 
seminário.

No Brasil, o homem responsável 
pela produção agrícola e peia ali­
mentação básica do brasileiro, é o 
pequeno produtor rural, em sua 
t e r r a  i n s u f i c i e n t e m e n t e  
administrada.

Por outro lado, o grande proprie­
tário rural, que geralmente utiliza 
tecnologia avançada e métodos 
modernos de administração, foca­
liza, com sua produção, o mercado 
externo, a exportação.

Está plenamente recor 
que, a despeito do desenvoN
to industrial havido desde os anos 
50, o Brasil é fundamentalmente 
rural, O Nordeste, especialmente, 
tem á base de sua economia alicer­
çada no setor primário.

Podemos admitir que esse setor 
tem recebido investimento conside­
rável no tocante à difusão de méto­
dos e processos que visam ao desen­
volvimento da produção. .Todo 
mundo já ouviu falar de um£ Em- 
brápa, de um sistema Embratéf, de 
programas de televisão e revistas 
especializadas, dirigidas ao seg­
mento agropecuário.

Essas iniciai ivas, colocadas à dis­
posição desse público, cobrem fun­
damentalmente aspectos tecnológi- 
cos ̂  ütilizáçâo de defensivos* np-
vos tos.

de

agora iniciamos, pretende preen­
cher este espaço aberto, até agora 
pouco explorado pela atuação das 
instituições públicas e privadas vol­
tadas para o desenvolvimento do 
setor primário.

Neste curso, temos o propósito de 
apresentar em 13 fascículos, apoia­
dos por programas radiofônicos, 
informações sobre diversos temas 
da administração rural referentes a 
questões:

•  como a empresa rural se relacio­
na com o seu ambiente?

•  como o empresário rural pode 
elaborar um plano econômico e 
financeiro?

• como o empresário rural deve 
controlar os estoques, as finanças e 
as vendas?

• como funcionam a comerciali­
zação e distribuição dos produtos 
agrícolas?

• como se organizam e funcionam 
as cooperativas rurais?

Os fascículos do curso O Empre­
sário Rural estão à disposição de 
um largo púbhco — empresários, 
candidatos a empresários, estudan­
tes, enfim todos os leitores dos 
jamais cm que esses materiais esta­
rão encartados.

Mas, este curso foi idealizado pa­
ra propiãetários que produzem e 
comercializam sua produção e, 
também, \para pessoas que, não. 
sendo proprietárias, todavia pre­
tendem desenvolver empreendi­
mentos rurais.

O curso O Empresário Rural terá 
estrutura modular, ou seja, cada 
segmento dos fascículos trará um 
assunto concluído, porém esses 
segmentos ligam-se uns com os ou­
tros, constituindo, em seu conjun­
to, o curso completo.

Sempre que possível, cada fascí­
culo conterá:

•  um texto didático sobre o assun­
to enfocado;

•  uma reportagem ou depoimen­
tos sobre esses temas, apresentados 
com o fim de passar ao leitor infor­
mações atuais e  realistas;

• uma seção de reforço da apren­
dizagem, com as informações mais 
relevantes do Fascículo, que se des­
tinam a ser uma espécie de guia pa­
ra o estudo 4a matéria, propician­
do ao leitor a  verificação do seu 
aprendizado.

-Vi.s# • i- ^  . . teja
Estamos eçríos de que 4  

È»fresári»/j ' 
pioneira
assunto, ab método 
aprendizagem, e à 
veiculação.

Os textos auto-instruciooáis en- 
cartados em jornais de grande^cir- 
culação e programas radiofÔiãcps 
de emissão aberta, foram planeja­
dos e elaborados para atender, 
consistentemente, parte de .um 
imenso contingente de produtores 
rurais, responsável pela geração 
de, aproximadamente, l 1  mil em­
pregos para cada 1.000 cruzados 
novos, aplicados na produção 
agropecuária desta Nação. (DE- 
MÓCRITO ROCHA)
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CURSO

O Empresário Rural
Coordenação Técnica: João Humberto de Azevedo e Paulo Celso de Mello Oliveira

Objetivos do Primeiro Fascículo
A o  final da leitura deste fascícu lo , você deverá ser capaz de:

a) identificar as características de um  em preendim ento rural;
b) identificar as características do em presário rural;
c) conceituar o que é um a em presa rural;
d) identificar e classificar os principais riscos para um a em presa rural;
e) estabelecer a relação da em presa rural com  seu m eio am biente;
f) identificar os subsistem as básicos do  am biente da em presa rural e com o  

eles influenciam  esse em preendim ento.

A Agricultura 
como Negócio

A atividade agrícola pode ser um ne­
gócio ou, simplesmente, um “modo 
de vida” , dependendo da forma de 
ad m in istração  dos m eios de 
produção.

Alguns indivíduos encaram a terra 
como um empreendimento econômi­
co capaz de gerar renda e lucro, Estes 
são os empresários rurais.

Outras pessoas, por várias razões,

A criação de 
galinhas como 
meio de 
sustento não 
caracteriza uma 
empresa rural

0 Empresário 
rural encara a 
terra como um 
empreendimento 
capaz de gerar 
iucro

como, por exemplo, a tradição fami­
liar, o nível social, o grau de politiza- 
ção e, até mesmo, por valores de or­
dem sentimental, vêem na terra so­
mente o lugar onde moram e do qual, 
no máximo, extraem sua sobrevivên­
cia. Estes homens não têm mentalida­
de empreendedora e não aspiram a re­
sultados econômicos.

Os empresários rurais consideram a 
agricultura um negócio que deve al­
cançar utilidade máxima durante o 
maior tempo possível.

Ao final de cada ano agrícola, os re­
sultados financeiros obtidos pelo em­
preendimento rural devem: •

• ser capazes de pagar todas as des­

pesas operacionais realizadas;
• ser, também, capazes de saldar os 

juros relativos aos empréstimos 
obtidos;
• proporcionar a manutenção da fer­

tilid ade da terra, seu m aior 
patrimônio;

• e gerar lucros que propiciem ao 
empresário condições de arcar com as 
despesas familiares e com o reinvesti- 
mento na empresa.

Assim, a empresa rural é um em­
preendimento produtivo, organizado 
e gerenciado encazmente, de maneira 
a proporcionar contínuos resultados 
lucrativos.
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Breve história da 
adm inistração rural

Desde a antigüidade grega e romana 
encontra-se a preocupação com a ad­
ministração e organização de fazen­
das. Sobre o assunto escreveram, por 
exemplo, Virgílio e Catão, com o in­
tuito de propor formas suficientes de 
direção de propriedades agrícolas. 
Apesar de tanto tempo ter passado, 
desde que esses escritos foram torna­
dos públicos, os conceitos e idéias 
emitidos são, ainda, atuais e úteis.
A despeito desse esforço de Catão, a 

agricultura de sua época não ultra­
passou o estádio de auto-suficiência.

Somente a partir do século XIX, 
com a transição da agricultura de 
auto-suficiência para a comercial, en­
sinamentos produzidos por alguns 
autores começam a ser utilizados na 
prática.

Albreclht D. Thaer e outros ale­
mães, Ernest Laur, suíço de Zurich, e 
ingleses como Arthur Young emiti­

ram princípios básicos, que orienta­
ram estudos e experiências de admi­
nistração rural.

Só no início do século XX surgiram, 
nos Estados Unidos, os primeiros tra­
balhos de cunho científico, nos diver­
sos setores da economia rural.

Em 1910 a administração da empre­
sa rural já era ensinada em 28 institui­
ções universitárias da América do 
Norte, que dedicaram grande impor­
tância à contabilidade, considerada a 
principal ferramenta da administra­
ção rural.

Apenas nos últimos vinte anos, o 
Brasil iniciou os primeiros estudos no 
campo da economia agrícola, seguin­
do o modelo americano. O Instituto 
de Economia Agrícola do Estado de 
São Paulo e a Universidade Federal 
de Viçosa, em Minas Gerais, são as 
instituições pioneiras a se dedicarem 
ao estudo do tema.

O empresário rural 

suas características

Uma m in iexperiência no setor avícola
A criação doméstica de galinhas 
de Maria Lúcia Silva representa a 
sua fonte de sobrevivência

té o  in ício deste m ês, M aria Lúcia Soares 
da Silva, 37 anos, contava com  um plan­
tei de 125 galinhas caipiras e um a produ­
ção sem anal de uns 170 ovos. C om o por 
encanto, num dia qualquer da sem ana, 
cinqüenta aves apareceram m ortas no  
“ terreiro”  do sítio  de um hectare que Lú­
cia ocupa, com  o m arido e os dois filhos 
m enores, no D istrito de Pau P om b o, em  
A q u ira z , m u n ic íp io  a 30 Km de 
Fortaleza.

C om o a m aioria dos pequenos produto­
res rurais no Ceará —  e ela nem  chega a

ser pequena, “ tão m ín im a”  que é sua es­
trutura com o produtora —  Lúcia sente a 
carência de inform ações em  sua área de 
atuação.

Se ela soubesse que os m ales que acom e­
teram suas aves —  cólera e tifo  aviário —  
podem  ser evitados com  vacinas, não te­
ria tanto prejuízo.

D epois desse acontecim ento, tocar 
adiante seu pequeno negócio ficou  m ais 
difícil.

Porém , com  a ajuda de um  líder com u ­
nitário, ela soube que através da Emater- 
ce poderia vacinar o  restante do plantei.

A  providência fo i tom ada e, agora, as 
coisas podem  com eçar a se ajeitar. Lúcia  
não cansa de repetir que gostaria de ter 
orientações sobre com o lidar com  as 
aves, tornando sua criação mais rentável.

M eio de sustento
P or tod o  o  E stado, proliferam  pequenas 

criações de aves, que, se bem adm inistra­
das, resultariam num  bom  negócio para 
m uitas fam ílias rurais. M as, na m aioria  
dos casos — e o exem plo de Lúcia é típ i­
co , tudo é fe ito  de form a tão fam iliar e 
em pírica que, apesar de se saber que par­
te im portante do sustento da fam ília de­
pende deste tipo de produção, receitas e 
despesas confuildem -se num a desorgani­
zada contabilidade. A  sobrevivência des­
ses pequenos produtores apesar da desor­
ganização dos em preendim entos, é sinal 
de que algum  resultado está havendo.

H á 17 anos ocupando o  terreno num a  
propriedade de cujo dono não se tem  n o ­
tícia , Lúcia in iciou seu m eio de vida

criando cinco galinhas. A os p ou cos, a 
produção foi crescendo e ela fo i conse­
guindo fregüesia para os produtos avíco­
las, com ercializando no  próprio local da 
criação.

E m  função da renda desse pequeno ne­
gócio , Lúcia passou a contar m enos com  
os parcos rendim entos do m arido, agri­
cultor que trabalha na ferra de outras 
pessoas e planta para si m esm o uma ou  
outra cultura de subsistência. D iz Lúcia: 
“ O que ele ganha é m uito incerto. N ão  é 
garantido todo  dia. E nquanto que o meu 
é m ais certo e se não tiver dinheiro para a 
com ida vou  no quintal, m ato um a gali­
nha e a gente a lm oça” .

Lúcia continua contando que nunca to ­
m ou conhecim ento “ dessa história de pe­
dir em préstim os em bancos” e é com  a 
ajuda de fam iliares que ela consegue, de 
vez em quando, algum  dinheiro para fi­
nanciar a com pra de ração. “ P ago  a eles 
quando faço as m inhas vendas” , diz ela. 
A pesar da  pequena receita da criação, 
Lúcia garante que com  ela consegue, até 
m esm o, com prar roupas, rem édios, ali­
m entos e custear algum as despesas neces­
sárias à educação dos filhos.

Instalações precárias
A  criação de aves caipiras de Lúcia está  

bem  longe de ter um a estrutura em presa­
rial. “ N ão  vou construir galpão num  ter­
reno que não é m eu” , afirm a ela, procu­
rando justificar a falta de instalações. 
U m  rústico e m inúsculo galinheiro que 
não dá para acom odar todas as aves, é a 
única infra-estrutura com  que Lúcia con ­

ta, tanto é que a m aioria fica, m esm o, es­
palhada pelo terreiro.

A  alim entação das aves, à base de m ilho  
e ração m oída — um a saca de 50 Kg por 
sem ana — é com plem entada por insetos, 
restos de com ida e frutos que as galinhas 
encontram , ciscando pelo terreno. A té  
saber sobre a existência das vacinas, a 
única providência que Lúcia tom ava  
quanto à saúde das aves, era prevenir o 
“ g o g o ” , colocando lim ão na água de be­
ber dos anim ais.

Por falta de inform ações, a produtora  
não utiliza técnicas para m aior reprodu­
ção  das aves, pois para cerca de 120 gali­
nhas, ela contava apenas com  um galo. E 
segundo técnicos, da Em aterce, a propor­
ção deve ser de um galo para 15 galinhas.

C om  o plantei reduzido para pouco  
m ais de 75 aves, Lúcia calcula que so ­
m ente dentro de dois anos poderá recu­
perar as aves que perdeu.

U m a galinha chftcando 15 ovos, durante 
20 dias, dá origem a cerca de 12 pintos e, 
aproxim adam ente o ito  chegam  à vida  
adulta. M as este cálculo nem  sem pre cor­
responde à realidade de um a m ini- 
produtora, Lúcia afirm a que perde parte 
da produção para raposas e outros ani­
m ais predadores.

C om  um negócio , basicam ente fam iliar, 
com  a clientela form ada pela própria vi­
zinhança, Lúcia nem  cogita  ser encarada  
com o um a empresária rural. M as ao sa­
ber da existência de um curso para esse 
setor, ficou  entusiasm ada e disse que gos­
taria de ver en focados assuntos relacio­
nados com  sua atividade rural. (Entrevis­
ta concedida a Carmina Dias)
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A Empresa RuralO empresário rural, como acontece 
também com o empreendedor das ci­
dades, é o responsável pelo sucesso 
do seu negócio. O sucesso é, geral­
mente, alcançado por pessoas capazes 
de:

• assumir riscos, ou seja, com cora­
gem de enfrentar desafios, de em­
preender novos negócios e buscar me­
lhores caminhos;.

• ter iniciativa para abrir e desenvol­
ver frentes de trabalho e força de von­
tade para vencer os obstáculos que se 
interpuserem em seu caminho;

• aproveitar oportunidades, isto é, 
perceber as condições propícias e o 
momento certo para a realização de 
um bom negócio;

• conhecer o setor rural, conheci­
mento que pode vir da experiência 
prática ou do estudo específico dessa 
área;

• ser capaz de transformar idéias em 
fatos — ter espírito empreendedor.

Como administrador, o empresário 
rural desempenha diferentes funções, 
essenciais à sua atividade.

.V

• Função Técnica — trata da escolha 
e utilização racional dos recursos dis­
poníveis (terras, máquinas e equipa­
mentos, animais, sementes, mudas, 
adubos, etc.).

• Função Financeira — refere-se à 
obtenção de capital e à aplicação ade­
quada desses recursos.

• Função Comercial — compreende 
a comercialização eficiente dos pro­
dutos da empresa, o que supõe um 
bom conhecimento do mercado.

• Função Económica-Administrativa
— considera a combinação dos recur­
sos naturais, humanos e de capital, 
conhecidos como os fatores de 
produção.

O exercício destas funções, no setor 
agrícola, principalmente as duas últi­
mas, é difícil e complexo, dado o ca­
ráter incontrolável de muitos fatores 
intervenientes, como, por exemplo, 
os relacionados com o clima ou com o 
sistema de comercialização de produ­
tos agrícolas, instabilizado pela atua- 
ç ã o  de g r a n d e  n ú m e r o  de 
intermediários.

OS CONCEITOS
As empresas rurais são aquelas que se 

dedicam ao cultivo de vegetais e à cria­
ção de animais, visando à comerciali­
zação desses produtos com o objetivo 
de auferir lucro.

A expressão empresa já comunica a 
idéia de produção, comercialização ou 
prestação de serviços. O termo rural in­
dica o setor específico em que a empre­
sa atua.

Uma empresa rural desenvolve sua 
atividade sobre a terra, com suas ben­
feitorias — casas, galpões, lavouras, 
criações, etc, tudo o que constitui a 
propriedade rural.

Na Constituição Brasileira, Artigo 
186 do Título VII — Da Ordem Econô­
mica, há referência à função social da 
propriedade rural, que é cumprida pe­
los seguintes requisitos:

I — aproveitamento racional e 
adequado;
II — utilização adequada dos recursos 

naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente;

III — exploração que favoreça o bem 
estar dos proprietários e do: 
trabalhadores.

OS RISCOS
A empresa rural, mais que qualquei 

outro empreendimento, enfrenta riscos 
decorrentes de fatores sobre os quais 
sua interferência é reduzida ou nula.

O risco para um empreendimento ru­
ral está relacionado ao desconhecimen­
to ou ao conhecimento incompleto dc 
futuro, por parte do empresário.
Caso os acontecimentos pudessem ser 

preditos com exatidão, ou seja, o futu­
ro pudesse ser perfeitamente conheci­
do, os problemas do empresário desa­
pareceriam. Na verdade, a necessidade 
de empresários deixaria de existir.

Mas, no mundo real, os empresários 
enfrentam, constantemente, o risco ao 
tomarem decisões e ao formularem 
seus planos.

O risco pode ser definido economica­
mente como um acontecimento, tal co­
mo uma perda ou um ganho, cuja pro­
babilidade de ocorrência pode ser afe­
rida em termos de quantidade.

Portanto, pode-se dizer que o risco é 
passível de ser estimado. Aliás, o pla­
nejamento trabalha, diretamente, com 
a estimativa de probabilidade de ocor­
rência de acontecimentos futuros.

A previsão e a mensuração são idéias 
centrais do conceito de risco.

A previsão de risco pode ser medida, 
em termos de probabilidade, segundo 
dois métodos básicos:

O MÉTODO “A PRIORI”, que pres­
supõe o conhecimento da probabilida­
de de ocorrência do evento, sem neces­
sidade de recorrer-se à experiência pas­
sada (por exemplo, sempre há 50% de 
possibilidades, num jogo de moeda, 
dar cara ou coroa). Este método não é 
muito útil para a tomada de'decisão do 
empreendedor rural.
O MÉTODO ESTATÍSTICO mede a 

probabilidade de ocorrência de um 
evento futuro, estabelecendo como ba­
se as muitas observações sobre casos 
reais, registrados sob a forma de dados 
históricos (ju n tad os e anotados ao lon­
go do tempo), medidos estatisticamen­
te. Por exemplo, a previsão de safras 
futuras pode ser estabelecida em fun­
ção do conhecimefito histórico das sa­

fras anteriores (estima-se que a safra de 
grãos de 1989 atingirá 72 milhões de 
toneladas).
O empresário rural pode recorrer a es­

se método para calcular alguns dos ris­
cos que precisa enfrentar. Mais adian­
te, nos próximos fascículos, trataremos 
mais detalhadamente da utilização des­
se método, com exemplos práticos.

Os riscos classificam-se em:

• riscos de produção — são provenien­
tes de fatores climáticos, de incidências 
de pragas e doenças, etc, que podem 
afetar a produção e o seu armazena­
mento, ameaçando os resultados pre­
vistos no planejamento;

• riscos econômicos — são os relativos 
às mudanças no ambiente da empresa 
rural, em razão de fatores relacionados 
à política governamental, à oferta e 
procura (mercado) de produtos agríco­
las e à legislação. As alterações nos 
preços dos insumos (defensivos, se­
mentes, etc) ou a retirada de um deter­
minado subsídio, são exemplos de ris­
cos econômicos, que podem afetar os 
resultados previstos.

As conseqüências dos riscos podem 
ser reduzidas mediante práticas conhe­
cidas, tais como a contratação de segu­
ros, a diversificação da produção, o fe­
chamento de contratos de fornecimen­
to com preço prefixado, entre outras.

A ECOLOGIA
Para o Novo Dicionário Aurélio, eco­

logia pode ser o “ ramo das ciências hu­
manas que estuda a estrutura e o desen­
volvimento das comunidades humanas 
em suas relações com o meio ambiente 
e sua conseqüente adaptação a ele, as­
sim como novos aspectos que os pro­
cessos tecnológicos ou sistemas de or­
ganização social possam acarretar para 
as condições de vida humana” .
Uma “ ecologia” da empresa rural po­

de ser entendida como as relações da 
empresa rural com seu ambiente, bem 
como sua adaptação a ele, inclusive, 
considerando o relacionamento da em­
presa com o processo tecnológico e 
com os sistemas da organização social.

Para efeito de estudo da ecologia da 
empresa rural, podemos conceituar es­

se empreendimento como uma sistema- 
parte (subsistema) do grande sistema 
da sociedade onde ela (empresa) está 
inserida, onde, também, estão inseri­
dos outros subsistem as, todos 
relacionando-se entre si.

Vamos identificar alguns subsistemas 
importantes para a “ vida” da empresa 
rural:

• subsistema mercado;
• subsistema governo;
• subsistema financeiro;
• subsistema de cooperativas.

Além desses mais relevantes, a empre­
sa rural se relaciona com outros subsis­
temas que a influenciam em menor 
grau, tais como as instituições religio­
sas, os partidos políticos, etc.
Tomemos, inicialmente, o subsistema 

mercado para analisá-lo melhor.
Mercado, para a área rural, pode ser 

entendido como o conjunto ou grupo 
de pessoas que compram, intermediam, 
armazenam e comercializam produtos 
agrícolas.
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Vamos, então, explicar cada grupo de 
pessoas que compoem nossa definição 
de mercado para a área rural.

O grupo das pessoas que compram
refere-se a um conjunto de indivíduos e 
organizações em geral, situados em 
uma determinada região, capazes de 
adquirir determinada quantidade de 
produtos agrícolas, em determinado 
espaço de tempo.
É preciso frisar que esse grupo de pes­

soas que compram muda constante­
mente, em função, por exemplo, do es­
paço (área geográfica), do tempo (mês, 
ano, etc.), da capacidade financeira e 
da relação entre a oferta (disponibili­
dade dos produtos) e a demanda (pro­
cura por esses produtos).

Na prática, o empresário rural deve 
ser capaz de identificar o grupo de pes­
soas que compram seu produto e, nesse 
grupo, a parcela que representa seu 
comprador mais vantajoso. Compra­
dor vantajoso, neste caso, não é so- 

. mente aquele que paga o melhor preço, 
mas, também, o que adquire em quan­
tidades adequadas à sua produção, pa­
ga no prazo certo e corretamente.

Para identificar quem compra, cabe 
ao empresário rural responder uma 
questão muito importante:

• Para quem vender? Ou seja, quem é 
o comprador do meu produto?

Ao responder a esta indagação, o em­
preendedor rural teria que determinar 
os vários segmentos compradores de 
seus produtos. Então, ele chegaria a 
novas questões:

• Meu comprador mais vantajoso é o 
consumidor final — a dona-de-casa?

• Meu comprador mais vantajoso é o 
intermediário dos Centros de Abasteci­
mento Rural — Ceasas?

• Meu comprador mais vantajoso é a 
cooperativa, o supermercado ou a 
indústria?

Ao responder corretamente a estas 
perguntas, o empresário encontra 
maior facilidade para formular a me­
lhor estratégia e infra-estrutura de 
vendas.

Vamos, agora, analisar o subsistema 
governo.

No Brasil, dependem do governo al­
gumas definições que influenciam dire­
tamente a sobrevivência e o sucesso da 
empresa rural.

A legislação — fiscal, trabalhista, pre- 
videnciária e tributária — interfere no 
dia-a-dia dessa empresa, implicando os 
custos de pessoal, de vendas, de paga­
mento de impostos, entre outros e, 
além disso, complicando a vida do em­
presário rural, obrigando-o a preen­
cher uma série de formulários, a fre- 
qüentar repartições públicas, etc. Para 
enfrentar essa realidade, esse empresá­
rio deve conhecer bem esse subsistema.
A política econômica é outro subsiste­

ma que influencia a empresa rural, 
principalmente, porque esse setor tem- 
se mostrado instável, sempre mudando 
as “ regras do jogo” .

Nestes últimos três anos, por exem­
plo, foram lançados três planos econô­
micos diferentes (Cruzado, Bresser e 
Verão), que obrigaram o empresário 
rural a adaptar-se rapidamente às no­
vas normas e regulamentos. Só a extin­
ção de seis zeros no valor da moeda foi 
suficiente para mudar o sistema 
contábil-financeiro e o seu senso de va­
lor monetário.

Nesse subsistema, o governo, pode­
mos encontrar outros componentes, 
além da legislação e da política 
econômica.

A política de subsídios deve ser bem 
conhecida pelo empresário rural que, 
dela, pode-se beneficiar. Todavia, ele 
não deve esquecer que essa política fre- 
qüentemente se altera, o que o obriga a 
manter-se atualizado.

Subsídio é qualquer contribuição go­
vernamental, de origem pecuniária ou 
fiscal, passada à empresa rural, visan­
do a incentivar uma determinada 
produção.
Apesar da pequena empresa rural, ge­

ralmente, não atuar na produção para 
o mercado externo, de alguma maneira 
influencia essa empresa ao, por exem­
plo, estimular a exportação de determi­
nado produto que pode, a partir disso, 
escassear no mercado interno, tendo, 
como conseqüência, seu preço 
aumentado.

O componente político de abasteci­
mento, por outro lado, é importante 
para a empresa rural. Nesse compo­
nente incluem-se os transportes, os ar­
mazéns e os centros de comercialização 
rural, que levam o produto da empresa 
ao mercado consumidor.

A existência de silos e armazéns, de 
estradas vicinais e de centros de comer­

cialização rural bem localizados (Cea­
sas, feiras livres, etc), deve ser conside­
rada pelo empresário, pois é fator deci- 
s i v o  p a r a  o s u c e s s o  d o  
empreendimento.
O subsistema financeiro compreende, 

basicamente, o crédito rural, que pode 
ser entendido como o financiamento de 
custeio, investimento e comercializa­
ção, que as instituições financeiras, pú­
blicas ou privadas colocam à disposi­
ção da empresa rural.

Para sentir-se a relevância desse sub­
sistema para a empresa rural, basta ci­
tar o que significam o “ descongela­
mento” dos juros e a volta da correção 
monetária para os pequenos produto­
res rurais, que haviam tomado finan­
ciamentos bancários na época do Pla­
no Cruzado. A dívida desses emprésti­
mos cresceu vertiginosamente com esse 
“ descongelamento” e os empresários

ficaram impossibilitados de saldar suas 
dívidas. Houve, então, necessidade 
desse setor recorrer ao Congresso Na­
cional e, através de “ lobbies” (grupos 
de pressão), convencer os constituintes 
a aprovar uma anistia dos empréstimos 
contraídos nesse período.
Consideramos o subsistema de coope­

rativas como um dos elementos mais 
importantes do sistema em que se inse­
re a empresa rural, uma vez que sua so­
brevivência e êxito podem ser influen­
ciados, fortemente, pela existência e 
eficiência de cooperativas de eletrifica­
ção rural, de comercialização, de con­
sumo, entre outras.
Cooperativas são sociedades civis for­

madas de pessoas que se associam para 
produzir, comercializar, prestar servi­
ços, etc., com o objetivo de agirem em 
melhores condições do que poderiam 
atuar isoladamente.

ECOLOGIA DA EMPRESA RURAL

Governo

EMPRESA

RURAL

Cooperativas

Outros
Márcio (Dep.Arte)
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Os transportes, assim como os armazéns e os centros de comercialização rural, 
que levam r  produto da empresa ao mercado consumidor, fazem parte do 
componente político de abastecimento, muito importante para a empresa rural
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‘‘O problema, no n0a 
tender, é que o proa! 
modernização conceflj 
em um grupo propoa 
mente pequeno de enq 
não mais do que cir 
por cento do total, as q i  
verdade, dispõem de 1  
por cento das terras e os 
talvez, não mais do quf1 
por cento da força < k  
lho. O  resto das emprqf 
podem ser chamadas 1 
nais, onde agricultura t i 
nal Aesse *caso, de agá 
camponesa — , teve 
Oportunidades de inct 
tecnologia moderna e ,| 

de aumentar sua pq 
Ide e seus rendimen* 
p o n iò  Perez Garcia j 
I “ Seminário A | 
^rizonte 2.000“ .

concentração, 
texto citado, da 

e da incor_ 
logia à mão de 
r cento do toí 

rurais, as qt 
de 50 a 60 por i 
disponíveis n t |
, situação senr  

asil, evidencia i 
de 'iniciativas 
ulares voltarer 

s à pequena étí 
espedalmente, 
presfció.

.......... ..estç, é pr
informações que ac 
tivámente sua atuaç 
sontente teorias a b s t f i ^ |  de 
aplicação difícil à sua np lta ii-  
dade, em geral mais acO§p|na- ’ 
da ao convívio com as JfÈua- 
ções concretas do cotidiáno. 
Mas, sobretudo, “ ferramentas 
teóricas” capazes de operar no 
cam po tão objetivam ente  
quanto um arado ou uma 
enxada.

ü
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O Caso 
da Empresa 
Rural Bom 
Princípio

FOTOS: ALC E B ÍA D E S SIL VA
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0 galpão de 160 metros guadrados, construído para abrigar as galinhas

— Um exemplo de produção agríco­
la diversificado em que há uma inte­
gração entre uma empresa Rural e 
uma Urbana.

Zeomar Borges Cardoso é um pro­
prietário de restaurante que resolveu 
iniciar uma pequena produção agrí­
cola, especificamente avícola, para 
abastecer esse restaurante.
O começo da atuação de Zeomar co­

mo empresário rurjd fói tímido. Em 
uma pequena área de sua proprieda­
de, a Fazenda Bom Princípio, iniciou 
a criação de 30 galinhas caipiras.

Com o tempo a produção foi cres­
cendo e Zeomar sentiu necessidade de 
orientação técnica, para tanto procu­
rou a Emater-Ceará, onde obteve o 
auxílio desejado.

Um galpão de 16Qm2, em uma área 
cercada de 1600m2, com projeto idea­
lizado pelo pessoal técnico da 
Emater-Ceará, foi construído para 
abrigar cerca de 350 eabeças de patos 
e galinhas, em sua maioria.

Hoje verifica-se, gíaramente, uma 
tendência de crescimento, o que pode 
ficar comprovado pda produção 
nlensal média de Í2Gjpéntos e a obten­
ção de 9.000 ovos. ,

Nosso amigo Zeordar achou, como 
urna boa medida para o aproveita­
mento integcfl de sua propriedade 
agrícola, a diversificação da sua 

•J*ó$uçao. | g p  
f .Então, d e s ^ í ^ É É f  criação de oti-' _ 
tros animais - - - ovinos e bovi-1/f- 
«os, combinada ààfiléttítura, sua ati- 
vjdadeprincipal.V'';'^^e ;

O destino da produção de 
Zeomar I
Parte da produção da Fazenda Bom 

Princípio é destinada ao abastecimen­
to de 2 churrascarias de Zeomar e, o 
restante, é comercializada, direta­
mente, no Mercado São Sebastião em 
Fortaleza.

Essa estratégia de comercialização 
utilizada por Zeomar Borges é 
simples.

■Vicente da Silva, administrador 
y Bom Princípio

da

Primeiro ele faz o levanta 
necçsqdades de consumo 
churrascarias, objetivo pr|

f esquema de produção/!
excedente dessa produçã$| 

do, .diretamente. ao consumidor
ímm

Com isso, Zeoraau 
matéria-prima para suá 
bana «»preços adequados 

de seus produtos 
i  consumidor, 

èlíml 
os, tão comuns

A prevenção de doenças é meticulo- ! 
samente realizada, sendo usada a ter- 
raraicina em pó que, misturada à 
água, evita o  “gogo” , uma das doen­
ças frequentes e perigosas d o s / 
galináceos. • . dg

Seu Vicente da Silva, administrador/ 
da Fazenda Bom Princípio, contà q ue/ 
a criação de galinha ç patos não tem 
segredo, a prevenção de doenças, 
organização da ralo-de-pbra, a aqui­
sição de raçáo e remédios e o controle 
dos custos de manutenção, possibili­
tam o sucesso do empreendimento. 
Ele acrescenta que: “ Na Fazenda 
Bom P rinc ip io  não  há  crise 
econômica” .

■ ■. " V; *«.; v /; • \  W
As perspectivas de Zeomar
Zeomar pretende, num futuro próxi­

mo, consolidar integralmente o apro- 
veitamento da terra, mediante a im- í 
plantação de hortas, criação de por- * 
cos em pociig^jVõsganizadas, produ-* 
ção de milho p&ç i  alimentação das 

lóldo açude que 
frenda, 

iais da
- os Pel° p ro­

prietário que, tt^riaraénfe, visita a 
Fazenda parâL Supervisionar as

aves e a ex 
tece de água 

Os control 
rural são t

os de
A criação de aves exige o trabalho de 

2 empregados, 1 ajudante e 1 
administrador.

As tarefas realizadas pelo pessoal 
são simples. Diariamente os tanques 
de água são lavados, depois são abas­
tecidos com ração alimentar. O gal­
pão é cuidadosamente limpo e, perio­
dicamente, submetido a uma revisão 
de instalações.

atividades
Zeomar garante que todos os custos ? 

sao contabilizadas e controlador e /  L vq»e conhçcé:í ‘ 
vidade de suá 

f f  tado sobre qual jf 
piscou o olho, COBROU 
gredo. (Entri 
mina Dias)

índice de iucrati-■& 
ru ra l.pergun -. 

índice, Zeomarf:
, mas pediu se- 

çoncedida a Car

Ficha Técnica
EMPRESA: Fazenda Bom Princípio 

PROPRIETÁRIO: ZEOMAR BORGES 
JACOB

LOCALIZAÇÃO: Município de Aquiraz, 
cerca de 30 Km de Fortaleza
PRODUÇÃO: 350 cabeças de galinhas e 

patos. Pequena criação de porcos; ove­
lhas e gado.

J
i
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Resumindo
• Os empresários rurais são

indivíduos que encaram  a terra 
com o um  em preendim ento eco ­
nôm ico e consideram  a agricul­
tura um  negócio .

• O empreendimento rural deve 
obter resultados financeiros ca­
pazes de pagar despesas opera­
cionais e juros de em préstim os; 
proporcionar a m anutenção da 
terra e, ainda, gerar lucro.

• O empresário rural de sucesso 
é capaz de assumir riscos, ter in i­
ciativa, aproveitar oportunida­
des, conhecer o setor agrícola e 
ter espírito em preendedor.

• Como administrador, o empre­
sário rural desempenha as fun­
ções técnica, financeira, com er­
cial e económ ico-adm inistrativa.

•  A  empresa rural é aquela que 
se dedica à criação e cu ltivo, com  
objetivo de lucro.

• A empresa rural relaciona-se 
com  seu am biente e adapta-se ao  
processo tecnológ ico  e aos sub­
sistem as do sistem a social.
• Os subsistemas mais importan­

tes que se relacionam  com  a em -

presa rural são o m ercado, g o ­
verno, financeiro e cooperativo.

• O subsistema mercado 
constitui-se de pessoas que com ­
pram , que interm ediam , que ar­
m azenam  e que com ercializam  
produtos agrícolas.

• O subsistema governo com­
preende a legislação, as políticas  
econôm icas, de subsídios e de 
abastecim ento, além  de outros 
c o m p o n e n t e s  m e n o s  
im portantes.

• O crédito rural é o principal 
com ponente d o  s u b s i s t e m a  
financeiro.

Verificando
TENTE RESPONDER COM  

S U A S  P R Ó P R IA S P A L A ­
VRAS, SEM REPRODUZIR O 
TEXTO DO FASCÍCULO:

1. O que você considera im por­
tante n o  conceito  de em presa  
rural?

2. C om o você conceituaria o  
em presário rural de sucesso?

3. Procure im aginar tarefas que 
o  em presário rural realizaria 
dentro de sua função com ercial.

4. C ite diferenças entre os riscos

de natureza econôm ica e de 
produção.

5. C om o você definiria a eco lo ­
gia da em presa rural?

6. Q ue aspectos do subsistem a  
governo você considera que in ­
terferem  m ais nos resultados da 
em presa rural?

7. O P lano Verão é um a “ p o lí­
tica”  que evidencia a im portân­
cia de que subsistema?

8. C om o o subsistem a legisla­
ção interfere no dia-a-dia do em ­
presário e da em presa rural?

9. Q uais os tipos de financia­
m entos oferecidos pelas institu i­
ções financeiras à em presa rural?

10. C onceitue cooperativa e 
procure recordar-se de três tipos  
de cooperativas.

Bibliografia Utilizada 
Neste Fascículo

• Curso Básico de Irrigação — Volume 5 
— Ministério da Irrigação — 1988.

•  Anais do Seminário Agricultura Hori­
zonte 2.000, Perspectiva para o Brasil — 
Ministério da Agricultura — 1983.

•  Iniciação Empresarial — CEBRAE — 
1988.

•  Administração da Empresa Rural — 
Sérgio Alberto Brandt — 1976.

JOAO HUMBER- 
” TO DE AZEVEDO
í. jm  — Administrador

M  de Empresas, gra-
2*71, duado pelo Centro

de Ensino Unificado 
if d e  B r a s í l i a  —
)  CEU B, consultor

' * ' » 3  ■ empresarial, atual­
mente Coordenador 

' J f |  t ‘V r  :' g / y  de C om unicação
J i i  .á* Social do Cebrae,

assessor técnico do Programa “ Pequenas Em­
presas, Grandes Negócios” veiculado pela Rede 
Globo de Televisão, consultor técnico e membro 
do conselho consultivo da revista “ Pequenas 
Empresas, Grandes Negócios”

Coordenou vários programas de apoio geren­
cial e desenvolveu projetos experimentais para 
empresas de pequeno porte.

Elaborou, dentre outros, o manual de Iniciação 
Empresarial, Como calcular o preço de venda na 
pequena indústria (um milhão de exemplares), 
Projetos Mercúrio e Videocom (materiais didáti­
cos impresso, áudio e vídeo).

P A U L O  CELSO  
DE MELO OLI­
VEIRA — Gradua­
do em Comunicação 
Social pela USP, 
mestrado em Educa­
ção e Planejamento 
de Projetos (IN- 
PE/CNPQ) — Fló­
rida State Univer­
sity, Doutoramento 
em fase de defesa 
(USP), consultor de Organizações Públicas e 
Privadas, ex-professor da USP e Faculdades Me­
todistas para as áreas de educação e 
comunicação.

Desenvolveu projetos de grande relevância na 
área educacional, tais como: Projeto Saci, Pro­
jeto CEVI (Comunidades Agrícolas Economica­
mente Viáveis), Projetos Mercúrio e Videocom, 
além de elaboração de materiais didáticos (áu­
dio, vídeo e impresso) para ensino a distância do 
Senac Nacional. Atualmente é Subsecretário do 
MIC.

Curso
Pelo
Rádio

-------------------------------------------------------------  .

0 aluno da Universidade Aberta pode acompanhar pelo 
rádio este curso. Eis a relação de emissoras que integram 
a Rede Nordestina de Rádios:

s__________________________________________________________ >

CEARÁ
Rádio AM do POVO S/A 
Rádio Monólitos de Quixadá Ltda.
Rádio Tupinambá de Sobral Ltda.
Rádio Educadora de Crateús Ltda.
Rádio Progresso de Juazeiro S/A 
Rádio Cultura de Aracati Ltda.
Rádio Jornal de Canindé Ltda.
Rádio Pinto Martins (Camocim)
Rádio Litoral de Cascavel

RIO GRANDE DO NORTE
Rádio Libertadora Mossoroense Ltda.
Rádio a Voz do Seridó 
Rádio Ouro Branco Ltda.
Rádio Princesa do Vale Ltda.
Rádio Poty
Rádio Currais Novos Ltda.

MARANHÃO
Rádio Educadora do Maranhão Rural Ltda.
Rádio Verdes Campos 
Rádio Água Branca Ltda.

PERNAMBUCO
Rádio Clube de Pernambuco
Rádio Difusora Cardeal Arcoverde Ltda.
Rádio Cultura S/A
Rádio A Voz do Sertão
Rádio Cultura do Agreste Meridional Ltda.
Fundação Emissora Rural A Voz de São Francisco 

A,,f!,]RáíiQrÇiítt4Ça»dos Palmares .,v  '.jV ^ >rí̂
Rédio Princesa Serrana de Timbaúba Lida. ' V J ‘• ?. - ■ > í i. I i ' ,u 3. *

PIAUÍ
Rádio Pioneira de Teresina Ltda.
Rádio Difusora de Picos Ltda.
Rádio Floriano Ltda.
Rádio Educadora de Pamaíba 
Rádio Alvorada do Sertão

PARAÍBA
Rádio Tábajara 
Rádio Borborema S/A
Rádio Espinhara de Patos Fundação Cultural N. Sra. 
da Guia

SERGIPE
Rádio Jornal de Sergipe Ltda.
Rádio Voz de Itabaiana Ltda.

ALAGOAS
Rádio Progresso de Alagoas Ltda.
Rádio Novo Nordeste Ltda.

BAHIA

Rádio Vale do Rio Grande 
Rádio Extremo Sul da Bahia Ltda.
Rádio Clube de Conquista Ltda.
Rádio Regional de Irecê Ltda.
Rádio Caraíba Ltda.
Rádio Emissora de Alagoinha 
Rádio Jacuípe Sociedade Civil
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Universidade
fummcAo demôcwto rocha

Patrocínio decorrente da 
Lei No. 7.505/86

A Universidade Aberta é um programa de ensino 
a distância mantido, pela Fundação Demócrito Ro­
cha, em convênio com a Universidade Estadual do 
Ceará, Universidade Federal do Ceará, Universida­
de Federal do Rio Grande do Norte, Universidade 
Vale do Acaraú, Universidade Federal de Pernam­
buco, Fundação da Universidade Federal do Mara­
nhão, Universidade Federal da Paraíba, Escola Su­
perior de Agricultura de Mossoró, Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL), Universidade Federal 
da Bahia (UFBa), Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPe), Fundação Universidade Fe­
deral do Piauí (FUFPI), Universidade Federal de 
Sergipe (UFS) e diversas outras instituições de 
pesquisa e difusão tecnológica nacionais e 
regionais.

Seu objetivo básico é democratizar o acesso aos 
conhecimentos em nível superior, através de cur­
sos de extensão universitária via meios de comuni­
cação de massa, para o Norte e Nordeste do País.

Para tanto foram criadas a Rede Nordestina de 
Educação Superior Informal, integrada por 45 
emissoras de rádio do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Maranhão, Piauí, Paraíba, Sergipe, Pernambuco, 
Bahia, Alagoas e a Rede Brasileira de Jornais, 
constituída pelos seguintes periódicos: 0  Estado 
do Maranhão (MA), 0  Dia (Piauí), 0  POVO (Ceará), 
Diário de Pernambuco (Pernambuco), A Tarde (Ba­
hia), 0  Norte (Paraíba), Jornal de Sergipe (Sergi­
pe), Diário de Natal (Rio Grande do Norte), Gazeta 
de Alagoas (Alagoas).

COORDENAÇÃO GERAL: CELESTE CORDEIRO

Endereço: Av. Aguanambi, 282
Fortaleza — Ceará. — Brasil Fone: (085) 211.9666
Telex: 1107 e 1324
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Programação Visual: Antônio Geraldo de Souza.


